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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
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NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO – PRECEDENTE
DO  STF  – JULGADO  SOB  A  SISTEMÁTICA  DA
REPERCUSSÃO GERAL – RE 705.140/RS – DIREITO AOS
DEPÓSITOS DE FGTS – PERÍODO TRABALHADO E NÃO
PRESCRITO  –  VERBAS  REMUNERATÓRIAS  –  PROVA
DO  PAGAMENTO  –  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE
ELIDIDA PELA MUNICIPALIDADE – FICHA FINANCEIRA –
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  –  PROVIMENTO
PARCIAL  DO RECURSO – INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
§1º-A DO CPC. 

Nos termos da jurisprudência do STJ, o prazo prescricional
referente à cobrança de débito relativo ao FGTS  contra a
Fazenda Pública é de cinco anos.

Consoante  orientação  proclamada pelo  STF,  em sede  de
repercussão  geral  (RE  705.140/RS),  a  contratação
declarada nula não gera quaisquer efeitos jurídicos, a não
ser o pagamento do saldo de salários pelo período laborado
e dos valores correspondentes aos depósitos de FGTS. 

A comprovação de pagamento das verbas salariais, constitui
obrigação primária do ente público, sob pena de configurar
enriquecimento  ilícito  do  ente  público,  em  detrimento  do
particular. 

Tratando-se a questão de falta de pagamento salarial,  em
regra,  cabe ao empregador comprovar que o fez, pois, ao
reverso, subtende-se que não o efetuou. Na espécie, restou
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demonstrado que a municipalidade adimpliu  com obrigação
salarial  do mês postulado, não sendo devida a condenação
do respectivo verba.

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por  Maria  do Socorro Targino
Lopes insurgindo-se contra a sentença (fls. 61/63) do Juízo de Direito da 3ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, que julgou improcedente a Ação
de Cobrança promovida pela apelante contra o Município de Campina Grande.

Na sentença o julgador  esclareceu que “a partir da análise das fichas
financeiras  colacionadas  aos  autos,  que  o  Município  promovido  efetuou  o
pagamento do salário referente ao mês de dezembro de 2012, conforme se vê na
ficha financeira colacionada às fls. 52”. Ainda que “considerando a relação contratual
estabelecida entre as partes é regida por contrato sem vinculação empregatícia, não
há que se falar em pagamento de valores referentes ao FGTS”.

Em apelação  a  tese  defensiva  sustenta:  1)  o  promovido  deixou  de
comprovar  o  pagamento  por  meio  de  recibos;  2)  o  relatório  de  pagamento  não
demonstra o pagamento, dada a sua fragilidade; 3) devidos os valores do FGTS de
todo o período trabalhado. Ao fim, seja provido o recurso, com a procedência da
ação, fls. 68/74.

Intimada a apelada para apresentar as contrarrazões,  quedou inerte,
fls. 77. 

Parecer  do  Ministério  Público  opinando  pelo  provimento  parcial  da
apelação para condenar o Município de Campina Grande no pagamento do FGTS
de todo o período trabalho e o salário do mês de dezembro de 2012, fls. 84/86.

É o relatório.

Decido. 

O tema central recai sobre o pagamento de verbas remuneratórias  a
servidor público  contratado temporariamente pelo Município de  Campina Grande,
quais sejam: saldo de salário e os depósitos do FGTS. 

O  magistrado  considerou como  adimplido  o  saldo  de  salário  de
dezembro/2012 e indevidos os depósitos do FGTS, fls. 63. 

In casu, o vínculo estabelecido entre a parte autora e a edilidade restou
comprovada  por  meio  dos  documentos  de  fls.  12/19  e  fls.  47/53,  de  que  fora
contratada para prestar serviços na função de auxiliar de serviços gerais. 

Com  efeito,  destaco,  consoante  entendimento  adotado  em  diversos
precedentes,  que o vínculo laboral objeto da ação deve ser considerado nulo, por
ter  sido  a  parte autora admitida,  sem a prévia  aprovação  em concurso público,
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descaracterizando a justificativa de excepcional interesse público (art. 37, IX, CF)
exposta na contratação, até mesmo diante das funções exercidas, até mesmo pelo
longo  período  da contratação,  situação que perdurou  por  aproximadamente  seis
anos.

Fixada essa premissa – de que a contratação é nula – é imperativo se
observar o que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso
(RE 705.140/RS) submetido à sistemática da repercussão geral (art. 543-B, CPC),
que tratou da matéria relativa aos  “efeitos trabalhistas decorrentes de contratação
pela Administração Pública de empregado não submetido à prévia aprovação em
concurso público”.

No referido julgado (RE 705.140/RS), a Suprema Corte –  na linha do
que já proclamara no RE 596.478, também submetido à sistemática da repercussão
geral – decidiu que a contratação considerada nula,  por violação à exigência do
ingresso no serviço público através de concurso, não gera efeitos jurídicos, salvo a
percepção  do  saldo  de  salário  (correspondente  ao  período  laborado)  e  ao
levantamento de depósitos de FGTS, nos seguintes termos:

[...] a Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações de
pessoal  pela  Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso  público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não  gerando,  essas
contratações, quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos
empregados contratados, a não ser o  direito à percepção dos
salários referentes ao período trabalhado e,  nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -
FGTS. 

Eis a ementa do decisum:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO
A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO
GERAL).  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova  severamente  as
contratações  de  pessoal  pela  Administração  Pública  sem  a
observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia
aprovação  em  concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e
impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações ilegítimas
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
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depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido.1

Com efeito, por considerar que o contrato de trabalho objeto desta ação
é nulo (pelos motivos supra) e da orientação do Supremo Tribunal Federal de que,
nessas hipóteses, são devidas as verbas salariais e ao saldo do FGTS.

Por conseguinte, a sentença deve ser parcialmente reformada, por não
estar  alinhada  ao  entendimento  das  Cortes  Superiores  no  sentido  de  acolher  a
súplica da  parte autora referente ao pagamento  do FGTS, respeitada a prescrição
quinquenal2.  Quanto a verba salarial  de dezembro/2012,  tenho que  foi  adimplida
pela municipalidade não padecendo de reforma neste aspecto.

Ressalto  que  a  Suprema  Corte  também  asseverou  que  o  referido
paradigma  (que  garantiu  os  depósitos  de  FGTS  e  o  pagamento  dos  saldos  de
salários  em  casos  de  contratos  nulos)  é  aplicável,  mesmo  quando  o  vínculo
declarado nulo tenha natureza jurídico-administrativa, como na hipótese dos autos,
em que  a  contratação  aconteceu  sob  o  pretexto  de  atendimento  a  excepcional
interesse público. Nesse sentido:

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo. Contratação temporária. Direito ao recebimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3. Contrato por tempo
indeterminado  e  inexistência  de  excepcional  interesse  público.
Nulidade  do  contrato.  4.  Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo
salarial e levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478,
red.  do  acórdão  Dias  Toffoli,  e  RE-RG 705.140,  rel.  min.  Teori
Zavascki.  5.  Aplicabilidade  dessa  orientação  jurisprudencial
aos  casos  de  contratação  em  caráter  temporário  pela
Administração Pública. Precedentes. 6. Agravo regimental a que
se nega provimento.3 

In casu,  a parte  apelante alega ter trabalhado na edilidade  de  1º de
setembro de 2006 a  dezembro de 2012, razão pela qual deve ser  admitido  esse
lapso como prazo correspondente ao período em que deveriam ter sido realizados
os depósitos do FGTS.  Na espécie, o depósito é devido apenas no que não foi
alcançado pela prescrição, senão veja-se:

No julgamento do RE 709.2012/DF, o STF decidindo sob a sistemática
da repercussão geral (art. 543-B, CPC), proclamou que, além do prazo bienal para a

1 STF -  RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014.
2 Sobre o ponto relativo ao acolhimento da prescrição quinquenal, limitando a condenação ao período não prescrito,
esta relatoria acosta-se ao decidido no aresto a seguir ementado: Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos. Prazo prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º,
XXIX, da Constituição. Superação de entendimento anterior sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, §
5º, da Lei 8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto 99.684/1990. Segurança jurídica. Necessidade de
modulação dos  efeitos  da decisão.  Art.  27  da Lei  9.868/1999.  Declaração de inconstitucionalidade com efeitos  ex  nunc.
Recurso extraordinário a que se nega provimento. (ARE 709212, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado
em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-
2015)
3 STF  -  RE  863125  AgR,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  14/04/2015,  ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-083 DIVULG 05-05-2015 PUBLIC 06-05-2015.    
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propositura da ação (questão sobre a qual já não existia controvérsia), também deve
incidir o prazo quinquenal do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, de forma que a
prescrição deve alcançar as contribuições (não depositadas) de FGTS pretéritas aos
(05) cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. 

Na  oportunidade,  a  Suprema Corte  fundamentou  que  as  verbas  do
FGTS têm natureza jurídica de direito trabalhista, atraindo por isso a incidência do
art. 7º, XXIX, CF como um todo, ou seja, tanto da primeira parte do dispositivo (que
trata da prescrição quinquenal), quanto da segunda parte (que trata da prescrição
bienal para a propositura da ação).

Partindo de tal  premissa,  de que o art.  7º,  XXIX,  CF é aplicável  às
cobranças de contribuições de FGTS, o STF declarou, ainda naquele mesmo julgado
(RE 709.2012/DF), a inconstitucionalidade dos arts. 23, §5º, da Lei nº 8.036/1990 e
55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto 99.684/1990, que, conforme já
explicitado alhures, dispunham sobre o privilégio do FGTS à prescrição trintenária.

Confira-se,  a  seguir,  a  ementa  do  referido  paradigma  do  Pretório
Excelso, submetido, repita-se, à sistemática da repercussão geral:

Recurso extraordinário.  Direito  do Trabalho.  Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos.
Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da
Constituição.  Superação  de  entendimento  anterior  sobre
prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da
Lei  8.036/1990  e  55 do  Regulamento  do FGTS aprovado  pelo
Decreto  99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de
modulação  dos  efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.
Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso
extraordinário a que se nega provimento.4

Outrossim, registro que, na espécie, ainda que se revele o FTGS verba
de  índole social  e  trabalhista, mas dada as peculiaridades que o caso apresenta
(nulidade do contrato5) e ter no polo passivo da demanda a Fazenda Pública, o prazo
prescricional é de cinco anos6, em razão da incidência do Decreto 20.910/32:

4 STF -  RE 709212, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015.
5ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO    ESPECIAL.
CONTRATO   TEMPORÁRIO   DECLARADO  NULO  PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FGTS. OBRIGATORIEDADE DE
PAGAMENTO.
1.  Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  de  que  o servidor público,      cujo      contrato      temporário     de
natureza jurídico-administrativa  foi  declarado  nulo  por  inobservância do caráter  transitório e excepcional  da
contratação, possui direito aos depósitos  do  FGTS  correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do
art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  828.951/MT,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO),
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016)
6ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO DECRETO 20.910/32.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei geral, de
modo que o prazo prescricional referente à cobrança de débito relativo ao FGTS em desfavor da Fazenda Pública é
quinquenal.
2. Precedentes: AgRg no AREsp 461.907/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe
02/04/2014; REsp 1107970/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1539078/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.   COBRANÇA  EM  FACE  DA
FAZENDA  PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.
PREVALÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. PRECEDENTES.
1.  "O Decreto 20.910/32, por ser norma especial,  prevalece
sobre a lei  geral.  Desse  modo,  o  prazo prescricional para a
cobrança  de  débito  relativo  ao  FGTS  em face  da  Fazenda
Pública  é  de  cinco  anos"  (REsp  1.107.970/PE,  Rel.  Ministra
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 10/12/2009).
2. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1525652/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  10/03/2016,  DJe
16/03/2016)

Portanto,  como o  período  devido  do  depósito  do  FGTS  é  de
01/09/2006 a dezembro de 2012 e ter sido a ação proposta em fevereiro de 2014, os
cinco anos que antecederam o ingresso da lide foram alcançados pela prescrição.
Consequentemente,  é  devida  a  verba  referente  a  fevereiro  de  2009 até  o
rompimento do vínculo contratual, período este que deve suportar o Município em
questão o pagamento. 

Quanto ao pedido alusivo ao pagamento  do saldo de salário  não é
apropriado, ante a prova do pagamento, a teor da ficha financeira colacionada (fls.
52). 

Aliás, trago à colação entendimento jurisprudencial,  no sentido de que
a ficha financeira elaborada pelo ente público é sim meio probante válido para fins
de demonstração da quitação de verbas salariais, mormente em situações como a
dos autos, em que se se percebe, claramente, que o documento trata de planilha
financeira com o histórico do que foi ou não pago ao respectivo servidor.

Nesta Corte:
PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  cível  e  Reexame
necessário  -  Ação  de  cobrança  -  Servidor  público
municipal  -  Exoneração  -  Pretensão  ao  pagamento  de
salário,  13º  salário  e  férias  -  Procedência  na  origem  -
Irresignação -   Pagamento -  Fato extintivo do direito  do
autor - Ônus do réu (art. 333, II, do CPC) - Comprovação de
pagamento dos salários pleiteados e  do 13º  salário  dos
anos  de  2011  e  2012  -  Ausência  de  prova  quanto  ao
adimplemento das demais verbas -  Provimento parcial. 
- O Código de Processo Civil, em seu art. 333, estabelece que
incumbe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de
seu  direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a  prova  dos  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor.
-  Restando  demonstrado,  através  das  fichas  financeiras,  o
pagamento dos salários referentes aos meses de junho e julho
de 2011, e de junho, julho e agosto de 2012, bem como, do 13º
salário dos anos de 2011 e 2012, é de se reformar a sentença

16/09/2015)
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a quo neste ponto,  afastando a condenação quanto a estas
verbas. (…).7

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  cível  e  Reexame
necessário  -  Ação  de  cobrança  -  Servidor  público
municipal - Exoneração - Pretensão ao 13° salário e férias -
Procedência na origem - Irresignação - Pagamento - Fato
extintivo do direito do autor - Ônus do réu (art. 333, ", do
CPC) - Comprovação de pagamento do 13° salário do ano
de 2011 - Ausência de prova quanto ao adimplemento das
demais verbas - Provimento parcial. 
- O Código de Processo Civil, em seu art. 333, estabelece que
incumbe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de
seu  direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a  prova  dos  fatos
extintivos,  impeditivos  e  modificativos  do  direito  do  autor.  -
Restando  demonstrado,  através  das  fichas  financeira,  o
pagamento do décimo terceiro salário do ano de 2011, é de se
reformar  a  sentença  "a  quo"  neste  ponto,  afastando  a
condenação. (…).8

No STJ:
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO
INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE
DE 28,86%.  TRANSAÇÃO  ADMINISTRATIVA CELEBRADA
QUANDO INEXISTENTE DEMANDA JUDICIAL EM CURSO
ENTRE  AS  PARTES  TRANSIGENTES.  PRESENÇA  DO
ADVOGADO  E  HOMOLOGAÇÃO  JUDICIAL.
DESNECESSIDADE.  APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS
FINANCEIRAS.  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO
ADMINISTRATIVO.  CABIMENTO.  ART.  332  DO  CPC.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(…)  Consoante  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte
Superior as fichas financeiras colacionadas pela Administração
constituem-se  provas  legítimas  para  a  comprovação  do
pagamento  das  parcelas  devidas a  título  do  reajuste  de
28,86%, a teor do disposto no art. 332 do Código de Processo
Civil. Agravo regimental desprovido.9 (grifei).

Logo, é induvidoso que a edilidade comprovou o devido pagamento do
salário de dezembro de 2012.

Assim,  concluindo  a  apreciação  do  recurso  e  por  considerar  a
incidência da prescrição em parte do período postulado, com base no art. 557, §1º-A
do  CPC/197310,  dou  provimento  parcial  ao  apelo  para  condenar  o  Município  de

7 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00002860320148150031,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS, j. em 10-11-2014.
8 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00010416120138150031, 2ª Câmara cível, Relator Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos, j. em 08-05-2014.
9 STJ - AgRg no REsp 531.776/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
SEXTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 14/04/2014).
10

Aplica-se o art. 557 do CPC/1973, considerando que a decisão atacada foi publicada na sua vigência.

                                                      Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                        



Apelação Cível n.º 0004571-02.2014.815.0011

Campina Grande no pagamento do depósito referente ao FGTS11,  no período de
fevereiro de 2009 até termo final do contrato, mantendo-se a sentença nos demais
aspectos.

Juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art. 1º-F da
Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP 2.180-35, de 24.08.2001
e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009). 

Correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo INPC, até a
entrada em vigor da Lei 11.960/09,  e,  posteriormente,  com base nos “índices de
remuneração básica da caderneta de poupança”12 até o dia 25.03.15, marco após o
qual, os créditos deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) ao tempo do efetivo pagamento, em razão da decisão do STF nas
ADIs 4357 e 4425 e sua respectiva modulação de efeitos.

Diante da sucumbência recíproca, honorários advocatícios recíproca e
proporcionalmente distribuídos em 10% sobre o valor da condenação, com base no
art. 21 do CPC/1973, suspensa a exigibilidade ao autor, dada a assistência judiciária
deferida13.

P. I.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

g/04

11ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
TEMPORÁRIO DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FGTS. OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1.Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  de  que  o  servidor  público,  cujo  contrato  temporário  de  natureza  jurídico-
administrativa foi declarado nulo por inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito
aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  828.951/MT,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO),
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016)
12

 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
13 Fls. 23

                                                      Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                        


